
DOCUMENTOS
365

Panorama sobre os Serviços Ecossistêmicos 
Prestados em Zonas Ripárias do Cerrado

ISSN 1517-5111
ISSN online 2176-5081

Novembro / 2020



Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
Centro de Pesquisa Agropecuária dos Cerrados

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Embrapa Cerrados
Planaltina, DF

2020

Panorama sobre os Serviços Ecossistêmicos 
Prestados em Zonas Ripárias do Cerrado

Fabiana de Gois Aquino
Lidiamar Barbosa de Albuquerque

Araci Molnar Alonso
Jorge Enoch Furquim Werneck Lima

DOCUMENTOS 365

ISSN 1517-5111
ISSN online 2176-5081

Novembro/2020



Exemplar desta publicação disponível gratuitamente no 
link: https://www.bdpa.cnptia.embrapa.br 

(Digite o título e clique em “Pesquisar”) 

Embrapa Cerrados
 BR 020, Km 18, Rod. Brasília / Fortaleza

Caixa Postal 08223
CEP 73310-970, Planaltina, DF

Fone: (61) 3388-9898
Fax: (61) 3388-9879
embrapa.br/cerrados

embrapa.br/fale-conosco/sac

Todos os direitos reservados.
A reprodução não autorizada desta publicação, no todo ou em parte, 

constitui violação dos direitos autorais (Lei nº 9.610).
Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

Embrapa Cerrados

Comitê Local de Publicações da Unidade

Presidente
Lineu Neiva Rodrigues

Secretária-executiva
Marina de Fátima Vilela

Secretária
Alessandra S. Gelape Faleiro

Membros
Alessandra S. G. Faleiro; Cícero Donizete 
Pereira; Gustavo José Braga; João de Deus G. 
dos Santos Júnior; Jussara Flores de Oliveira 
Arbues; Shirley da Luz Soares Araujo

Supervisão editorial
Jussara Flores de Oliveira Arbues

Revisão de texto
Jussara Flores de Oliveira Arbues

Normalização bibliográfica
Shirley da Luz Soares Araújo (CRB 1/1948)

Projeto gráfico da coleção
Carlos Eduardo Felice Barbeiro

Editoração eletrônica
Wellington Cavalcanti

Tratamento das ilustrações
Wellington Cavalcanti

Foto da capa
Fabiana de Gois Aquino

Impressão e acabamento 
Alexandre Moreira Veloso

1ª edição
1ª impressão (2020): tiragem (30 exemplares)

Panorama sobre os serviços ecossistêmicos prestados em zonas 
ripárias do Cerrado / Fabiana de Gois Aquino... [et al.]. – Planaltina, 
DF : Embrapa Cerrados, 2020.

34 p. (Documentos / Embrapa Cerrados, ISSN 1517-5111, ISSN on-
line 2176-5081, 365).

1. Zona ripária. 2. Cerrado. 3. Serviço ambiental. I. Aquino, Fabiana 
de Gois. II. Embrapa Cerrados. III. Série.

631.584 CDD-21

P195

© Embrapa, 2020



Autores

Fabiana de Gois Aquino
Bióloga, doutora em Ecologia, pesquisadora da Embrapa 
Cerrados, Planaltina, DF

Lidiamar Barbosa de Albuquerque
Bióloga, doutora em Ecologia, pesquisadora da Embrapa 
Cerrados, Planaltina, DF

Araci Molnar Alonso
Engenheira-agrônoma, doutora em Agronomia, pesquisadora 
da Embrapa Cerrados, Planaltina, DF

Jorge Enoch Furquim Werneck Lima
Engenheiro Agrícola, doutor em Tecnologia Ambiental e 
Recursos Hídricos, pesquisador da Embrapa Cerrados, 
Planaltina, DF





Agradecimentos

Os autores agradecem aos revisores anônimos, às equipes dos projetos 
AquaRiparia (Embrapa/CNPq), Ecovaloração (Embrapa), Chuva/Vazão 
(Embrapa/MMA) e ao Portfólio Serviços Ambientais da Embrapa. 





Apresentação

Os serviços ambientais são as atividades humanas que favorecem a conser-
vação dos ecossistemas e, como consequência, contribuem com a manu-
tenção dos serviços ecossistêmicos. A abordagem dos serviços ambientais 
é relevante no âmbito das paisagens agrícolas, uma vez que toda produção 
agrícola depende dos estoques dos recursos naturais, provenientes da natu-
reza, que sustentam a economia e o bem-estar humano.

Nesse sentido, esta publicação tem por objetivo evidenciar os serviços ecos-
sistêmicos providos pelas zonas ripárias do bioma Cerrado e como a inte-
ração entre os ecossistemas naturais e agrícolas podem se beneficiar das 
influências positivas e recíprocas entre eles. Assim, espera-se que os produ-
tores rurais possam, cada vez mais, contribuir por meio de suas ações para a 
manutenção dos serviços ecossistêmicos.

Sebastião Pedro da Silva Neto
Chefe-Geral da Embrapa Cerrados
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Introdução

Os ecossistemas, em todas as escalas de análise, são sistemas que englo-
bam complexas, dinâmicas e contínuas interações bióticas (homem e outros 
seres vivos) e abióticas (solo, água, ar, relevo, clima e outros). As interações 
entre o ambiente físico e biológico geram as funções ecossistêmicas. De acor-
do com o Ministério do Meio Ambiente (2019), essas funções geram serviços 
ecossistêmicos quando os processos naturais subjacentes a suas interações 
desencadeiam uma série de benefícios direta ou indiretamente apropriáveis 
pelo ser humano. Um único serviço ecossistêmico pode ser o produto de duas 
ou mais funções, ou uma única função pode gerar mais do que um serviço 
ecossistêmico. Ou seja, as funções ecossistêmicas podem ser traduzidas em 
serviços ecossistêmicos (SE) na medida em que desencadeiam uma série de 
benefícios ao ser humano (Costanza et al., 1997; Andrade; Romeiro, 2009; 
Power, 2010; Costanza et al., 2017). As funções ecossistêmicas ou funções 
ecológicas dependem das interconexões existentes entre os componentes 
do ecossistema, considerando sua capacidade dinâmica em gerar serviços 
em diferentes escalas espaciais e temporais. A provisão de alimentos, a regu-
lação climática, a formação do solo, entre outros, são SEs gerados por meio 
do funcionamento adequado dos ecossistemas (Costanza et al., 1997; De 
Groot, 1992; Power, 2010; Costanza et al., 2017).

Os serviços ambientais decorrem das ações humanas que contribuem para 
a manutenção e recuperação dos serviços ecossistêmicos, que são, por sua 
vez, os fluxos derivados da dinâmica dos ecossistemas (FGV, 2018). Embora 
estejam relacionados, as diferenças conceituais são importantes para enten-
dermos que podemos ser responsáveis por realizar serviços ambientais por 
meio do manejo dos ecossistemas (p. ex.: práticas conservacionistas do solo), 
mas não podemos praticar serviços ecossistêmicos (p.ex.: regulação climá-
tica), que dependem, exclusivamente, do funcionamento dos ecossistemas.

Essa temática tem ganhado atenção da sociedade nos últimos anos, sobre-
tudo frente à grande demanda pelo fornecimento de alimentos, fibras e com-
bustíveis com manutenção de estoques adequados de recursos naturais, ou 
seja, seguindo a lógica da sustentabilidade, que garantem a perenidade das 
atividades humanas.
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Categorias de serviços ecossistêmicos

O conceito de SE foi popularizado, no início dos anos 2000, depois da pu-
blicação da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (Hassan et al., 2005), que 
envolveu 95 países, com o intuito de avaliar as consequências das altera-
ções ecossistêmicas no bem-estar humano. Antes disso, Daily (1997) publi-
cou um livro intitulado Nature’s Services: Societal Dependence on Natural 
Ecosystems e Costanza et al. (1997) publicaram um artigo na Nature, The 
value of the world’s ecosystem services and natural capital, que trouxeram à 
tona a discussão sobre os SE e sua importância para o bem-estar humano. A 
Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005) subdividiu os SE em quatro 
grupos: 

• Provisão – os produtos obtidos ou aprovisionados pelos ecossistemas: 
alimentos, água, lenha, fibras, princípios ativos, bioquímicos, recursos 
genéticos e etc.

• Regulação – benefícios obtidos a partir de processos naturais que re-
gulam as condições ambientais: polinização de plantas, regulação do 
clima, controle de doenças e pragas, controle de enchentes e desastres 
naturais, purificação da água, purificação do ar, controle de erosão e 
etc.

• Culturais – benefícios não materiais, tais como: educacional, espiritual, 
recreacional, estético, inspiracional, simbólico e etc.

• Suporte – são aqueles que formam a base para a produção de outros 
serviços ecossistêmicos: formação de solos, produção primária, cicla-
gem de nutrientes, processos ecológicos etc.

Recentemente, com a iniciativa da Plataforma Intergovernamental da 
Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (Potts et al., 2016) e da 
Classificação Internacional Comum dos Serviços Ecossistêmicos (CICES), 
três categorias foram mantidas: provisão, regulação e culturais. Os serviços 
ecossistêmicos de suporte passaram a ser considerados funções ecossistê-
micas, necessárias para a produção de todos os demais serviços ecossistê-
micos (Brasil, 2019).

A qualidade de vida é profundamente dependente dos serviços gerados pelos 
ecossistemas. Desse modo, é fundamental conhecer de que forma os fenô-
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menos antrópicos, como o crescimento econômico e o crescimento popula-
cional, afetam a capacidade dos ecossistemas gerarem serviços essenciais 
à vida no planeta (Arrow et al., 1995).

A degradação dos solos, dos corpos hídricos e da biodiversidade, pela sobre-
-explotação, queimadas descontroladas, entre outros, podem causar danos 
severos aos processos ecológicos e, consequentemente, aos SE (Ricaurte 
et al., 2014). Uma vez destruídos, a sua recuperação, quando possível, é 
dispendiosa. É importante valorar economicamente esses serviços visando 
subsidiar a definição de políticas para a conservação dos recursos naturais, 
a agricultura sustentável, a certificação ambiental e o pagamento por servi-
ços ambientais, bem como fortalecer os instrumentos que incentivem ações 
no sentido de aumentar a sustentabilidade dos sistemas antropogênicos. A 
economia dos ecossistemas tem como finalidade estudar as relações en-
tre os ecossistemas, os serviços por ele prestados e suas relações com o 
bem-estar humano (Andrade; Romeiro, 2009). Reconhecer o valor dos ecos-
sistemas, das paisagens, das espécies, bem como outros aspectos da biodi-
versidade é uma característica das sociedades humanas (The Economics of 
Ecosystems and Biodiversity, 2010). Esse reconhecimento é parte do proces-
so de valoração dos bens naturais.

A proteção do equilíbrio solo-água-planta-animal é essencial, sobretudo em 
áreas consideradas críticas, como aquelas que ocorrem próximas às nascen-
tes, aos rios e aos lagos, em vertentes íngremes, entre outras, como é o caso 
das zonas ripárias, cenário principal no conteúdo desta publicação.

Legislação

As discussões acerca do Novo Código Florestal Brasileiro, que culminaram 
na publicação da Lei de Proteção da Vegetação Nativa, n. 12.651/2012, trou-
xeram à tona a grande necessidade de entendimento e compreensão das 
funções e dos SE relacionados, sobretudo às zonas ripárias, muitas delas 
incluídas na definição de Áreas de Preservação Permanente (APPs). As zo-
nas ripárias podem estar inteira ou parcialmente sob proteção da Legislação 
Brasileira, que as reconhece e as mantém como Área de Preservação 
Permanente (APP). As APPs são áreas protegidas, cobertas ou não por ve-
getação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 
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paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico 
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 
humanas (Lei n. 12.651/12) Brasil (2012). 

A Lei n. 12.651/2012 reduziu a largura legal da vegetação ribeirinha em pro-
priedades privadas de 30 m para 15 m e, em alguns casos, para 5 m. Assim, 
a largura das faixas marginais para a conservação da vegetação ribeirinha, 
a qual faz parte da zona ripária, passou a variar, não mais pela largura do 
rio, como era no Código Florestal anterior, mas de acordo com o tamanho da 
propriedade rural. Diante dessa realidade, o entendimento acerca da impor-
tância dos ecossistemas naturais, incluídas as zonas ripárias, na manuten-
ção de SE passa pela interface entre a educação, a política, a economia e a 
ecologia. Dessa forma, entendendo os SE como sendo os bens e serviços 
providos pelos ecossistemas e que contribuem, direta ou indiretamente, para 
o bem-estar humano, as zonas ripárias podem contribuir para muitos deles, 
principalmente, mas não unicamente, àqueles relacionados aos recursos hí-
dricos, pela própria conexão entre esses ambientes.

A tomada de decisão sobre o uso ou a preservação de zonas ripárias deve ser 
balizada pelo conhecimento e discussão dos possíveis benefícios, custos e 
riscos envolvidos, em diferentes escalas no tempo e no espaço. Informações 
técnicas consolidadas e organizadas são essenciais para subsidiar tomadas 
de decisão e manejo de áreas ripárias, priorizando a manutenção desses 
ecossistemas em função de sua capacidade de fornecer benefícios (Riss et 
al., 2020).

Visando incentivar ações que estimulem a conservação dos ecossistemas, 
dos recursos hídricos, do solo, da biodiversidade, em janeiro de 2021, foi pu-
blicada a Lei n. 14.119/2021, que instituiu a Política Nacional de Pagamentos 
por Serviços Ambientais, o Cadastro Nacional de Pagamentos por Serviços 
Ambientais – CNPS e Programa Federal de Pagamento por Serviços 
Ambientais – PFPSA.

A Lei, recentemente sancionada, definiu que os serviços ambientais são “ati-
vidades individuais ou coletivas que favorecem a manutenção, a recuperação 
ou a melhoria dos serviços ecossistêmicos”. E que o pagamento por serviços 
ambientais é a “transação de natureza voluntária, mediante a qual um paga-
dor de serviços ambientais transfere a um provedor desses serviços recursos 
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financeiros ou outra forma de remuneração, nas condições acertadas, res-
peitadas as disposições legais e regulamentares pertinentes”. A Lei definiu 
que o pagador de serviços ambientais seria o poder público, organização da 
sociedade civil ou agente privado, pessoa física ou jurídica, de âmbito na-
cional ou internacional, que provê o pagamento dos serviços ambientais nos 
termos definidos em Lei, enquanto o provedor de serviços ambientais seria 
pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, ou grupo familiar, ou 
comunitário que, preenchidos os critérios de elegibilidade, mantém, recupera 
ou melhora as condições ambientais dos ecossistemas.

Essa lei estabeleceu regras de compensação pelos serviços ambientais presta-
dos pelos proprietários rurais que implementarem práticas conservacionistas.

O pagamento pelos serviços ambientais poderá se dar nas modalidades ci-
tadas a seguir ou poderão ser estabelecidas outras modalidades por atos 
normativos do órgão gestor da PNPSA:

• Pagamento direto, monetário ou não monetário.

• Prestação de melhorias sociais a comunidades rurais e urbanas.

• Compensação vinculada a certificado de redução de emissões por des-
matamento e degradação.

• Títulos verdes (green bonds).

• Comodato.

• Cota de Reserva Ambiental (CRA), instituída pela Lei n. 12.651/2012.

Acredita-se que o pagamento por serviços ambientais poderá ser um instru-
mento, complementar aos instrumentos de comando e controle para promo-
ver a melhoria na prestação de serviços ecossistêmicos que contribuam com 
a qualidade de vida das populações.

Zonas ripárias

De acordo com Lima e Zakia (2001), embora os limites da zona ripária não 
sejam facilmente demarcados, ela se estende pelo terreno que está sujeito 
às inundações periódicas, ou seja, está intimamente ligada ao curso d’água 
e ao tipo de relevo. O limite a montante seria a nascente, considerando as 
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áreas côncavas das cabeceiras como parte integrante da zona ripária, que 
estão sob influência dos períodos de inundação. As matas ripárias (Figura 1) 
que compõem, comumente, essas zonas, ocupam áreas dinâmicas da pai-
sagem em função da frequência de alterações que ocorrem nesse ambiente 
(Schiavini, 1997), tanto do ponto de vista hidrológico como ecológico e geo-
morfológico (Lima e Zakia, 2001).

Figura 1. Esquema de zona ripária com os potenciais bens e serviços ecossistêmicos 
que podem fornecer (ver mais detalhes na Tabela 1).
Legenda: Recursos genéticos (1); Matérias-primas (2); Manutenção da qualidade da água (3); Regulação 
microclimática (4); Regulação de eventos extremos (5); Sequestro de carbono (6); Regulação de sedimentos 
(7); Regulação da erosão e da fertilidade do solo (8); Polinização (9); Manutenção de habitats para espécies 
(10); Controle biológico (11) e Serviços culturais (12).

Estudos com a perspectiva de conhecer, conservar e/ou restaurar as zonas 
ripárias em bacias hidrográficas têm buscado um melhor entendimento do im-
pacto das ações antropogênicas nos ecossistemas naturais em escala mais 
ampla (Castela et al., 2008; Kreutzweiser et al., 2008; Young et al., 2009). 
Considerando diferentes escalas e a sua importância no contexto de uma 
bacia hidrográfica, os rios, as nascentes e demais corpos d’água devem ter 
parte de suas margens protegidas por faixas de vegetação nativa de tama-
nho suficiente para garantir a preservação dos recursos naturais estratégicos 
para a conservação dos diversos ecossistemas, suas funções ecológicas e 
sociais, bem como seus SE.

Aqui é importante fazer uma pequena parada para conceituar bacia hidrográ-
fica – que é uma das principais unidades da paisagem, por ser uma porção 
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do território em que as águas das chuvas, das montanhas, subterrâneas ou 
de outros rios escoam em direção a um determinado curso d’água. Portanto, 
essas unidades possibilitam relacionar mudanças nas chuvas e no uso e 
cobertura da terra sobre os recursos hídricos, quantidade e qualidade, no 
exutório da bacia. Isso faz com que a bacia hidrográfica seja adotada como 
unidade de gestão dos recursos hídricos na Política Nacional de Recursos 
Hídricos do Brasil (Brasil, 1997), que também reconhece a água como bem 
finito e dotado de valor econômico, preconizando a necessidade de adoção 
de medidas para sua conservação, preservação e uso racional, por meio da 
integração entre gestão do território e dos recursos hídricos.

As zonas ripárias são componentes das bacias hidrográficas. Nessas zonas, 
destaca-se a vegetação conhecida como matas ripárias (Figura 1), que são 
ecossistemas situados ao longo de cursos d’água, sujeitos a inundações tem-
porárias e que desempenham um importante papel na interligação com a 
rede de drenagem de uma bacia hidrográfica.

As zonas ripárias, que representam a interface entre os ecossistemas 
terrestres e aquáticos e são caracterizadas por diversos fatores ambientais, 
processos ecológicos e comunidades vegetais, também podem influenciar 
na manutenção da quantidade e da qualidade da água (Gregory et al., 1992). 
Elas são importantes para determinados processos hidrogeoquímicos, 
funcionando, com outras áreas da bacia hidrográfica, como reguladoras do 
fluxo de água, de sedimentos e de nutrientes entre os terrenos mais altos da 
bacia (topo de morro e encosta) e o ecossistema aquático localizado no fundo 
de vale.

Embora existam poucos estudos sobre os SEs prestados pelas zonas ripá-
rias no bioma Cerrado, serão evidenciados, a seguir, alguns trabalhos técni-
cos-científicos que trazem uma visão funcional acerca desses ecossistemas. 
Ampliou-se a busca por trabalhos científicos ao redor do mundo que mencio-
navam matas ripárias, florestas ripárias e termos correlatos, sobretudo para 
aqueles SEs pouco estudados no bioma Cerrado, a fim de obter uma visão 
mais abrangente. A intenção não foi esgotar o assunto por meio da consulta 
em literatura, mas sim, suscitar uma reflexão sobre a importância dos esfor-
ços para compreender o papel desses ecossistemas visando aprimorar as 
estratégias de gestão, manejo, restauração e conservação da fauna, da flora, 
dos recursos hídricos e dos SEs.
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Serviços ecossistêmicos em zonas ripárias

As zonas ripárias apresentam importância na paisagem, garantindo um mo-
saico de ambientes multifuncionais capazes de prover serviços ecossistê-
micos fundamentais para o bem-estar humano. A cobertura vegetal do solo, 
formando uma camada superficial, auxiliar no controle de processos erosivos 
por meio da criação de uma barreira física que fornece resistência mecânica 
ao escoamento superficial, reduzindo a velocidade do fluxo e, consequente-
mente, favorecendo a infiltração da água no solo. Destaca-se que este é um 
processo que ocorre em toda área vegetada, não apenas nas zonas ripárias. 
Paralelamente, quando há ocorrência do escoamento superficial da água que 
atinge a mata ripária, a barreira física formada pela camada superficial, sobre-
tudo a serapilheira, pode reduzir a energia do escoamento e depositar parte 
dos sedimentos que atingiriam o corpo hídrico (Ochiai; Nakamura, 2004).

A serapilheira, que está nessa camada superficial do solo, que também é um 
componente importante da ciclagem de nutrientes, compreende um conjunto 
de material de origem vegetal (tecidos foliares, galhos, troncos, frutos, etc.) 
e animal (restos animais e material fecal) depositado sobre a superfície do 
solo (Haag, 1985), ou seja, a serapilheira, além de proteger o solo atenuando 
forças erosivas das chuvas e do escoamento superficial, pode controlar a 
quantidade de nutrientes que retornam ao solo por meio da decomposição 
(Odum; Barrett, 2005). Portanto, ela é fonte de matéria orgânica, garantindo a 
fertilidade do solo e o fornecimento de nutrientes para a flora, a fauna do solo 
e o ecossistema aquático (Naiman et al., 2005). É ainda um compartimento 
de armazenamento de água, que apesar de pouca capacidade em termos 
quantitativos, funciona como um isolante térmico, contribuindo para a redu-
ção da evaporação e manutenção de microclima estável na superfície do solo 
(Garay; Kindel, 2001), criando condições microclimáticas que influenciam a 
germinação de sementes e o estabelecimento de plantas nativas recém-ger-
minadas (Moraes et al., 1999).

O escoamento superficial e subsuperficial é afetado pelo uso e cobertura 
da terra de áreas vizinhas à zona ripária. Oliveira et al. (2010), avaliando a 
retenção de sedimentos pela vegetação ripária, em Goiás, mostraram que 
parte dos sedimentos carreados pela erosão das áreas adjacentes foram re-
tidos pela vegetação ripária. Destaca-se que, no referido trabalho, não são 
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apresentadas informações sobre o relevo da vertente estudada, o que é 
fundamental nesse tipo de avaliação. Embora haja carência de informações 
consistentes sobre o papel da vegetação ripária, é certo que ela apresenta 
função de regulação na deposição e retenção de sedimentos que chegam 
diretamente ao corpo d’água, em razão da rugosidade que impõe ao terreno, 
reduzindo a energia da água de escoamento superficial e o impacto direto 
das gotas de chuva sobre o solo. Deve-se destacar ainda que, muitas vezes, 
o fluxo da água na vertente, inclusive quando atravessa a zona ripária, ocorre 
por meio de caminhos preferenciais (sulcos), que acabam por dificultar seu 
monitoramento e sua modelagem. Outro ponto importante nessa relação en-
tre as matas ripárias e os rios, no que se refere aos processos erosivos, é a 
estabilidade das margens dos corpos hídricos conferidas, não apenas pela 
cobertura do solo, mas também pela presença de raízes de árvores que au-
mentam a resistência dessas áreas vulneráveis, principalmente, durante os 
eventos de cheia.

A manutenção dos recursos energéticos e da cadeia trófica nos riachos de-
pende da interação com a vegetação ripária. A interação entre a mata ripá-
ria e a superfície da água proporciona sombreamento, alimentação para os 
peixes e outros organismos da fauna aquática e contribui para a estabilidade 
térmica dos pequenos cursos d’água (Lima, 1989). Vannote et al. (1980), ao 
elaborarem o conceito do The River Continuum Concept (RCC), observa-
ram que as características dos ecossistemas lóticos (ambientes aquáticos 
de água corrente) podem sofrer, naturalmente, alterações em um gradiente 
longitudinal, e pode-se observar alterações decorrentes da influência da ve-
getação ripária sobre os rios e os diversos processos ecológicos envolvidos, 
como por exemplo, a entrada de energia e a ciclagem de matéria orgânica 
(Stanford et al., 2006; Sanpera-Calbet et al., 2009), que, por conseguinte, 
influenciam a cadeia trófica do ecossistema aquático. Rezende et al. (2019) 
mostraram que a qualidade dos detritos (p. ex.: folhas) da vegetação ribeiri-
nha que chegam ao corpo d’água afetaram a colonização da comunidade de 
invertebrados associados ao processo de decomposição foliar.

Quanto à influência das florestas nas condições meteorológicas, normal-
mente, as variações diárias e estacionais dos elementos meteorológicos 
são suavizadas em ambientes de mata em comparação a área degradada 
(Müller et al., 2017). Em relação à precipitação, sabe-se que, embora a maior 
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evapotranspiração (água evaporada do solo + água transpirada pela planta) 
ocorrida nas florestas, em comparação com áreas de pastos e de culturas 
agrícolas, possa levar ao aumento da umidade atmosférica e, assim, a maior 
probabilidade de formação de nuvens e precipitação (Pielke et al., 1998), 
estudos apontam, até o momento, que não há relação direta entre um fator 
e outro. Isso é explicado pelo fato de a precipitação ser altamente variável 
no espaço e no tempo, ou seja, varia conforme a escala de estudo, principal-
mente, nos trópicos (Manton; Bonell, 1993).

Oldén et al. (2019) compararam larguras diferentes de faixas de vegetação 
para avaliar o efeito na manutenção das condições microclimáticas. Os auto-
res observaram que faixas de 15 m e 30 m de largura não foram suficientes 
para manter os níveis de umidade relativa e temperatura quando comparado 
ao controle. Adicionalmente, perceberam que o microclima afetou o compo-
nente biológico. A manutenção da umidade pela estratificação da mata ripária 
ajuda a manter grupos de organismos e pode afetar a atividade da fauna 
edáfica. A conservação da fauna associada está fortemente vinculada aos 
fatores microclimáticos e, por conseguinte, na manutenção de processos de 
decomposição da matéria orgânica, dos ciclos de nutrientes, da aeração e da 
fertilidade do solo (Chauvel et al., 1987). Ou seja, a manutenção da umidade 
mantida pela mata ripária, que segue um gradiente, mantém algumas fun-
ções nesse importante ecossistema. 

Os ecossistemas caracterizados pelas inundações periódicas, geralmente, 
suportam grupos de organismos hidrofílicos e mantém trocas de materiais 
e energia com ecossistemas vizinhos (Naiman; Décamps, 1997). Na vege-
tação da zona ripária, ocorrem espécies de ambiente aquático, terrestre e 
adaptadas aos dois ambientes e onde a composição florística depende da 
proximidade de outras formações florestais, topografia das margens, regime 
de inundação, processos de sedimentação, flutuação do lençol freático, tipos 
de solo e condições mesoclimáticas (Salvador, 1987; Bertoni; Martins, 1989). 
Esses fatores podem exercer forte pressão na seleção das espécies (Lima; 
Zakia, 2001).

No bioma Cerrado, por exemplo, essa pressão parece ser responsável pelos 
resultados obtidos por Silva Júnior et al. (2001). Os autores mostraram que 
71% das 378 espécies arbóreas registradas em 21 áreas de matas ripárias 
do Distrito Federal ocorreram entre uma e seis localidades, ou seja, foram 
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consideradas raras e apenas duas espécies vegetais foram consideradas 
abundantes. Isso pode indicar que existem diferentes condições ambientais 
que ocorrem tanto ao longo do curso d’água quanto perpendicularmente ao 
curso d’água, em consequência dos ritmos de cheia e vazante, que resul-
tam em trechos característicos de deposição de sedimentos, assim como tre-
chos característicos de erosão fluvial (Lima; Zakia, 2001), que influenciam na 
composição das espécies (Schiavini, 1997; Rodrigues; Shepherd, 2000). De 
maneira geral, as zonas ripárias do bioma Cerrado apresentam uma grande 
diversidade vegetal, contendo cerca de 2 mil espécies vegetais, tornando-se 
importantes repositórios de biodiversidade (Felfili et al., 2001), fato que tam-
bém pode ocorrer em outros biomas a depender do grau de antropização 
nesses ambientes. Essa alta biodiversidade é responsável por inúmeros ser-
viços ecossistêmicos fornecidos pelas zonas ripárias.

As espécies vegetais das matas do Brasil Central, em sua maioria, necessi-
tam de vetores animais para dispersar seus frutos (Lopes, 1999), indicando 
necessidade da avifauna ativa para manter a capacidade de regeneração 
natural das matas (Oliveira; Paula, 2001). Nos ecossistemas tropicais as es-
pécies arbóreas são, na maioria das vezes, polinizadas por insetos, aves ou 
morcegos. As sementes, na maioria das vezes, são dispersas por animais 
terrestres, peixes e pela água dos rios e riachos (Barbosa, 1999), reforçando 
a dependência da flora e da fauna. 

Entre várias espécies de animais dependentes de zonas ripárias, a paca 
(Cuniculus paca) habita diversos ambientes florestados, sobretudo aqueles 
próximos aos cursos d’água. Assim como outros herbívoros de médio e gran-
de portes, a paca pode ser considerada seletiva no consumo de sementes, 
frutos, plântulas e tubérculos (Oliveira; Bonvicino, 2006). Se ocorrer a dimi-
nuição da população de herbívoros como a paca, isso pode gerar dominância 
de determinadas espécies vegetais e a redução da diversidade, fato já obser-
vado em outras florestas tropicais (Dirzo; Miranda, 1991). 

Trabalhos com outros grupos de organismos caminham na mesma direção. 
Nogueira et al. (2005) observaram que a fauna de lagartos no bioma Cerrado 
apresenta requerimentos específicos quanto ao tipo de ambiente e que ocor-
re baixo intercâmbio entre matas ripárias e áreas abertas. Assim, existe uma 
associação estreita entre o tipo de ambiente e a composição de espécies 
de lagartos. Consequentemente, a supressão de matas ripárias pode desen-
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cadear a extinção local de grupos de organismos associados a esse tipo 
de ecossistema. A manutenção da diversidade faunística é importante, pois, 
por exemplo, os lagartos apresentam funções ecológicas e ao mesmo tempo 
fornecem SE de predação e controle biológico de espécies indesejáveis em 
sistemas agrícolas, tais como: predação de amplas espécies de formigas e 
larvas de insetos (Sousa; Cruz, 2008). Há espécies de lagartos que são im-
portantes dispersores de sementes (Vasconcellos-Neto et al., 2009), além de 
predadores de insetos.

Os ambientes naturais também são o palco de pesquisas para identificar 
o hábito alimentar de alguns animais, pois por meio de estudos da dieta é 
possível entender como eles interagem com o ambiente e como exercem a 
função ecológica. Nesse contexto, Camargo et al. (2017), em trabalho inédito 
no Cerrado, identificaram que, na dieta de Gracilinanus agilis, um pequenino 
gambá, foram encontrados principalmente, formigas, cupins e o percevejo-
-marrom (Euschistus heros), considerado um dos principais percevejos-praga 
da soja. Outro destaque foi observar que esse percevejo foi encontrado em 
100% das dietas ocorridas na estação seca que ocorre após a colheita da 
soja, ou seja, quando o percevejo pode ter se refugiado em áreas naturais 
próximas à plantação de soja. Esse marsupial, G. agilis, é uma espécie que 
está associada, geralmente, a formações florestais típicas do Cerrado, como 
o cerradão e a mata ripária (Emmons; Feer, 1990; Rossi et al., 2006). 

Quanto aos insetos inimigos naturais de pragas e que são controladores 
biológicos naturais, Cirelli e Penteado-Dias (2003) encontraram, em matas 
ripárias do município de Descalvado, SP, elevada diversidade de fauna de 
Braconidae (vespas que parasitam outros insetos), devido a presença de 
hospedeiros e diversos nichos disponíveis para esse grupo. Entre os gêneros 
mais abundantes, destacaram-se aqueles com funções importantes para o 
controle biológico causadores de danos em agrossistemas, tais como: endo-
parasitoides de larvas de mariposas e de besouros brocadores de madeira e 
raízes, assim como, controladores naturais das moscas-das-frutas e de inse-
tos minadores de folhas. Esse trabalho também demonstrou que em mata de-
gradada houve modificação da composição da fauna de Braconidae quando 
comparada às matas mais conservadas amostradas na pesquisa.

Além de sua importância nas interações com a fauna, as espécies vegetais 
são parte essencial para que a vegetação desempenhe um papel relevante 
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em nível global, pois participam ativamente de ciclos biogeoquímicos impor-
tantes, como no processo da fotossíntese relacionado aos ciclos do oxigênio 
e do carbono. As florestas são capazes de estocar por longo prazo quanti-
dades de carbono, trocando-o com a atmosfera por meio da fotossíntese e 
da respiração. Assim, são importantes na regulação da emissão de gases de 
efeito estufa (Higa et al., 2014). Nesse sentido, ecossistemas florestais tam-
bém são importantes estoques de carbono (The Economics of Ecosystems 
and Biodiversity, 2010) e onde se inserem, também, as matas ripárias.

Face a importância dessas áreas de matas ripárias o grande desafio no 
Cerrado, como também em outros biomas, é a sua reconstrução. Técnicas 
que buscam a restauração ecológica de áreas degradadas podem reativar 
os serviços prestados pelos ecossistemas de forma a reduzir os impactos 
negativos e promover conectividade entre os remanescentes e/ou áreas de 
produção mais sustentáveis. Nesse contexto, a restauração ecológica surge 
como alternativa para recuperar características estruturais e de funcionamen-
to ecológico em ambientes degradados, as quais sejam próximas das condi-
ções originais (SER, 2019), ou seja, resgatar a sustentabilidade ecológica e 
os SEs presentes antes dos distúrbios (Chazdon, 2008).

Zonas ripárias no contexto agrícola

Dependendo da localização e do tamanho, as zonas ripárias podem estar 
inseridas no contexto agrícola. Em sistemas agrícolas, algumas práticas mi-
nimizam o impacto negativo sobre os recursos naturais, destacando-se as 
práticas conservacionistas: o plantio direto, os sistemas diversificados, rota-
cionados e integrados de produção, o manejo racional da água, o terracea-
mento, a manutenção de áreas de refúgio, o manejo integrado de pragas e 
doenças, entre outros, como também os sistemas agroecológicos. Somadas, 
essas estratégias podem garantir estoques de recursos naturais que mantêm 
a fertilidade do solo, o acúmulo do carbono orgânico no solo, a atividade bio-
lógica, a diminuição nas perdas de solo e de água, associados, sobretudo, à 
manutenção permanente da cobertura da superfície do solo. 

Em se tratando dos recursos hídricos, um trabalho clássico publicado na 
Revista Brasileira de Ciência do Solo, em 1986, mostrou que a manutenção 
de uma vegetação permanente, como pastagem perene, reduz em 99,7% 
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as perdas de solo e 94,5% as perdas de água, comparadas com as perdas 
em solo descoberto (Dedecek et al., 1986). Trabalhos recentes conduzidos 
na Embrapa Cerrados têm mostrado os mesmos padrões de perda de solo e 
água. Assim, a manutenção da cobertura permanente da superfície do solo 
e o manejo adequado da pastagem evitam o impacto direto da chuva ou 
do vento, minimizando os processos erosivos e a compactação do solo. É, 
portanto, importante ressaltar que essas práticas conservacionistas minimi-
zam os impactos do uso do solo na agricultura sobre os ambientes naturais, 
incluindo as zonas ripárias. Em consequência, todos os resultados de ações 
conservacionistas refletem tanto na bacia hidrográfica, em escala local, quan-
to numa escala maior, mais ampla, em termos regionais e nacionais, depen-
dendo da dimensão da interferência.

Nesse contexto, a diminuição do escoamento superficial das águas e conse-
quente aumento da infiltração de maneira adequada a promover a recarga do 
lençol freático e dos aquíferos subterrâneos é particularmente importante no 
bioma Cerrado, uma vez que cerca de 80% a 90% da vazão nos rios é pro-
veniente da contribuição do lençol freático (escoamento subterrâneo ou de 
base), que responde pela manutenção de suas vazões, mesmo no período 
sem chuvas (Lima, 2010). Lembrando que o Cerrado é altamente estratégico 
para a manutenção da oferta hídrica nacional, que somado ao compartimen-
to solo, representam os principais pilares para o desenvolvimento do setor 
agrícola. Estudo conduzido pela Embrapa mostrou que, das 12 grandes re-
giões hidrográficas brasileiras, 8 têm suas nascentes em áreas de Cerrado 
(Lima; Silva, 2007). Nos casos dos rios Paraguai, Parnaíba, São Francisco e 
Tocantins-Araguaia, o Cerrado responde, respectivamente, por 136%, 106%, 
94% e 71% da vazão total que passa no exutório dessas bacias (Lima; Silva, 
2007).

Em síntese, a conservação da qualidade do solo e da água são exemplos 
de SEs prestados quando há manejo adequado de ecossistemas naturais e 
sistemas agrícolas. A imagem representativa da integração entre os sistemas 
agrícola e natural e os reflexos sobre a intensidade de provisão de SE está 
apresentada, de forma esquemática, sem considerar valores numéricos, na 
Figura 2. Nela, exemplifica-se, de forma hipotética, como o fornecimento de 
SE pode ser modificado ao longo do processo de alteração de um sistema 
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natural (tempo 1) quando recebe e se integra com um sistema agrícola 
(tempo 2).

Figura 2. Diagrama do grau de fornecimento de serviços ecossistêmicos (SE) em 
sistema natural (tempo 1) e após a modificação no uso do solo, por exemplo, com 
introdução de sistema agrícola (tempo 2).
Fonte: Adaptado de Lima et al. (2017).

Ao considerar somente o sistema natural, que está, teoricamente, não an-
tropizado, ocorre um elevado grau de fornecimento de SE para manutenção 
da biodiversidade, da qualidade do solo e da qualidade da água. Com a mo-
dificação no uso do solo, por exemplo, com introdução de sistema agrícola, 
há aumento do SE de produção de alimentos. Em contrapartida, pode ha-
ver diminuição, sobretudo quando não há uso de práticas conservacionistas, 
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nos SEs de armazenamento de carbono, controle de escoamento superficial, 
controle de erosão, manutenção da biodiversidade (retirada de biomassa ori-
ginal: vegetal e animal), entre outros. Ou seja, ao decidir alterar a paisagem, 
há, consequentemente, alteração na provisão dos serviços ecossistêmicos. A 
ideia foi expressar, por meio da Figura 2, que, ao implementar uma decisão 
de mudança de uso do solo, os sistemas (naturais e agrícolas) necessitam se 
ajustar à nova realidade modificando a capacidade de fornecer SE. 

O mais importante é entender que a abordagem analítica desses serviços 
permite uma avaliação integrada da capacidade de diferentes sistemas que 
compõem a paisagem em prestar esses serviços, dando conta da alta com-
plexidade e das múltiplas funções exercidas pelos ecossistemas. Em outras 
palavras, a lógica dos SEs é integradora, colocando toda a produção (antró-
pica e natural) na mesma escala e no mesmo grau de importância. 

Por prover diversos SEs (Fremier et al., 2015) (Tabela 1), o planejamento 
do uso da água e da paisagem em zonas ripárias demandam cooperações 
interinstitucionais e sociais (Soares-Filho et al., 2014) para fortalecer os es-
forços de gestão, manejo, restauração e conservação da fauna, da flora, dos 
recursos hídricos e dos serviços ecossistêmicos nas bacias hidrográficas bra-
sileiras, transformando a conservação e o uso sustentável em grande oportu-
nidade para um desenvolvimento inovador.

Tabela 1. Exemplos de potenciais bens e serviços ecossistêmicos que podem ser 
prestados pelas zonas ripárias separados nas três categorias (provisão, regulação e 
culturais), de acordo com iniciativa da Plataforma Intergovernamental da Biodiversi-
dade e Serviços Ecossistêmicos (Potts et al., 2016) e da Classificação Internacional 
Comum dos Serviços Ecossistêmicos (CICES).

Categoria Exemplo de bens e serviços 
ecossistêmicos

Fonte bibliográfica 
consultada

Provisão

Recursos genéticos (1): fornecem frutos, se-
mentes, peixes etc

Silva et al. (2001a)
Silva et al. (2001b)

Matérias-primas (2): fornecem produtos medici-
nais, ornamentais (plantas e partes de plantas), 
condimentares, fibras, óleos essenciais etc

Matuda; Maria-Netto 
(2005)
Santos et al. (2020)

Continua...
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Categoria Exemplo de bens e serviços 
ecossistêmicos

Fonte bibliográfica 
consultada

Regulação

Manutenção da qualidade da água (3): colabo-
ram para a manutenção da qualidade da água

Marmontel;  
Rodrigues (2015)

Regulação microclimática (4): mantém a 
estabilidade microclimática, resguardando o 
componente biológico

Müller et al. (2017)
Oldén et al. (2019)

Regulação de eventos extremos (5): diminuem 
a energia do escoamento durante eventos de 
cheia

Lima (1989)

Sequestro de carbono (6): estocam carbono 
na biomassa

Wantzen et al. (2012)
Nunes et al. (2018)
Silva et al. (2018)

Regulação de sedimentos (7): regulam a 
entrada de sedimentos nos corpos hídricos, 
contribuindo com a manutenção da qualidade 
da água

Oliveira et al. (2010)
Rezende et al. (2017)
Bambi et al. (2017)
Rezende et al. (2019)

Regulação da erosão e da fertilidade do solo 
(8): mantêm o equilíbrio por meio da manu-
tenção da cobertura vegetal e ciclagem de 
nutrientes

Ochia; Nakamura 
(2004)

Polinização (9): abrigam insetos, aves, mamí-
feros e outros grupos da fauna silvestre que 
atuam como polinizadores

Lopes (1999)
Coelho; Barbosa 
(2004)

Manutenção de habitats para espécies (10): 
fornecem substratos, abrigos, alimentos, 
permitindo a sobrevivência de espécies e a 
manutenção de ciclos biológicos

Lopes (1999)
Oliveira; Paula (2001)
Silva-Júnior et al. 
(2001)
Nogueira et al. (2005)
Reys et al. (2005)
Castela et al. (2008)
Bambi et al. (2017)

Controle biológico (11): abrigam insetos, ma-
míferos e outros grupos da fauna silvestre e de 
microrganismos que atuam como agentes de 
controle biológico natural de doenças e pragas

Cirelli; Penteado-Dias 
(2003)
Sousa; Cruz (2008)
Camargo et al. (2017)

Cultural

Serviços culturais (12): proporcionam beleza 
cênica e atividades de educação, lazer, pesca, 
ecoturismo, observação de pássaros, rituais 
religiosos, entre outros

Ferreira-Peruquetti; 
Marco-Júnior (2000)

Tabela 1. Continuação.
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Considerações finais

Como verificado, as zonas ripárias apresentam importância na paisagem, 
garantindo um mosaico de ambientes capazes de prover serviços ecossistê-
micos fundamentais para o bem-estar humano. Embora tenham sido citados 
inúmeras publicações, ainda é necessário estruturar, aprofundar e ampliar, 
temporal e espacialmente, as informações sobre os serviços ecossistêmicos 
prestados pelas zonas ripárias. Além disso, é importante integrar os conheci-
mentos existentes.

Com base no conhecimento acumulado até aqui, considera-se relevante 
orientar abordagens de tomada de decisão de uso da terra baseada em servi-
ços ecossistêmicos, com vista a orientar as práticas de restauração ecológica 
e potencializar a multifuncionalidade dos ecossistemas.

Uma abordagem baseada em serviços ecossistêmicos pode definir como as 
mudanças de uso da terra afetam a oferta, as vulnerabilidades e as exter-
nalidades positivas relacionadas a esses serviços, alterando as conexões e 
os impactos entre os sistemas naturais e agrícolas. Um entendimento mais 
amplo permite ajudar na compreensão das funções ecológicas e sociais exer-
cidas pelos ecossistemas naturais fortalecendo a importância da sua preser-
vação, conservação e uso racional.
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